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PETIÇÃO INICIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA    ....   VARA CÍVEL DA COMARCA DE ........
“A”, menor púbere, “L”, brasileiro, casado, do comércio, “E”, brasileira, casada, dos afazeres do lar, residentes e domiciliados na Rua .... nº  ......, por intermédio de seu advogado, conforme procuração em anexo, com escritório profissional na ........, ...., Estado ......., onde recebem intimações e notificações, propõem (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO

contra o  “H”, brasileiro, médico, residente na rua... nº..., aduzindo o que segue.
1. Por indicação do réu e para o que então foi dito infecção intestinal, o primeiro postulante ‘F’, no dia 13 de maio último, foi internado em dependência da Clínica. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CONTESTAÇÃO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA    ....   VARA CÍVEL DA COMARCA DE ........


Autos nº.... – Ação de Indenização
“H”, já qualificado na inicial, vem à presença de Vossa Excelência, nos termos dos artigos 297 e seguintes do Código de Processo Civil, a fim de apresentar sua (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CONTESTAÇÃO

na Ação de Indenização proposta por “F” e OUTROS, e o faz na forma abaixo articulada.

I. BREVE RELATÓRIO

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


II. PRELIMINAR

II.I. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL

Conforme se vê, a petição inicial vem desde seu nascimento maculada pela ausência de causa de pedir (artigo 295, parágrafo único, I do CPC) e ilogicidade da conclusão em relação à narração dos fatos (item II) e, essa mácula não foi apagada nem mesmo pelas várias emendas ao pedido inicial.

Ausência da causa de pedir: os Autores formulam pedido de indenização por danos físicos e morais. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II.II. INCERTEZA DO PEDIDO

Diz o artigo 286 do CPC que o pedido deve ser certo e determinado, só podendo ser genérico em determinadas circunstâncias adequadas aos incisos I a III do mesmo dispositivo legal.

No caso em exame, os Autores formularam pedido de tal forma genérico que impediram até mesmo a defesa dos Réus.

Na parte de indenização por dano físico, os Autores mencionaram que a indenização abrangerá ressarcimento de despesas e tratamentos médico-fisioterápico-hospitalares futuros, mas deixou de especificar quais despesas seriam essas, ou se seriam apenas as despesas com tratamentos médicos, fisioterápicos e hospitalares. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II.III. ILEGITIMIDADE PASSIVA

Nas preliminares acima levantadas, este Contestante argúi inépcia da inicial e incerteza do pedido. Agora levanta a ilegitimidade passiva, ciente da imbricação de um tema em outro, mas reconhecendo da possibilidade de conhecimento de uma preliminar e rejeição de outra.

A ilegitimidade passiva decorre da própria narrativa da petição inicial. Os Autores narram que o Contestador atendeu clinicamente o primeiro deles, “F”, como já fazia desde que a criança tinha dezessete dias de vida. E receitou-lhe o tratamento padrão para um quadro de gastroenterite, ao mesmo tempo em que determinava o exame de sangue e aconselhava internamento. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

III.I A ALEGADA IMPERÍCIA

Quando os Autores tratam da legitimidade, é bastante confusa e obstaculiza uma defesa ampla.

O parágrafo (“ficou demonstrado pelo prontuário apreendido...”) dá a entender que o tratamento foi ministrado por dois médicos. Ora, em nenhum momento o Contestante realizou tratamento em conjunto com o médico da Clinica.

A única vaga acusação que os Autores constroem contra o Contestante está no suposto tratamento inadequado. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
III.II. POSIÇÃO DO CONTESTANTE DURANTE O INTERNAMENTO


Após o internamento de “F”, o Contestante deixou de ter contato profissional com o mesmo. 

Não se tratava de mero comportamento carregado de displicência, mas de estrita obediência à ética médica.

O artigo 81 do Código de Ética Médica (Resolução nº 1.246 do Conselho Federal de Medicina) reza:

“É vedado ao médico:

Artigo 81 – Alterar prescrição ao tratamento de paciente, determinado por outro médico, mesmo quando investido em função de chefia ou de auditoria, salvo em situação de indiscutível conveniência para o paciente, devendo comunicar imediatamente o fato ao médico responsável.”

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


IV. CONCLUSÃO


De tudo, resulta que o Contestante somente atendeu “F” no início de sua doença, e não participou, de forma nenhuma, de seu tratamento, nem chegou a examinar o resultado dos exames laboratoriais que pudessem exigir mudança na prescrição dos medicamentos.

VI. PEDIDO FINAL

Tudo isso exposto, requer:

a) Que seja declarada inepta a inicial. Por ausência de causa de pedir e porque a conclusão é ilógica em relação a narração dos fatos;

b) Caso vencida a primeira preliminar, que seja acolhida a segunda e rejeitada a inicial, em vista da completa incerteza do pedido; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II. QUESITOS DO REQUERIDO





1. Desde quando “F” se consultava com o Dr. “H”?





Resposta: Conforme consta nos autos, o Dr. “H” realizou a primeira consulta em 24.08.93, sendo que nesta data “F” tinha 17 dias do seu nascimento.




2. Quais os sintomas apresentados por “F” quando se apresentou no consultório de Dr. “H”, no dia 13 de maio de 1994, pela manhã?





Resposta: No dia 13 de maio de 1994 os sintomas descritos no prontuário médico eram, febre alta, vômitos e cólicas.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

II. BREVE RETROSPECTIVA FÁTICA

Por indicação do apelado, que informou tratar-se de infecção intestinal, o apelante (que contava apenas com dois anos) foi internado no dia 13 de maio de 1995 na “clínica”.

Durante sete dias recebeu tratamento para o diagnóstico inicial (infecção intestinal). Ocorre que o pequeno “F” só fazia piorar. Diante do quadro apresentado, foi removido às pressas para o Hospital “E”, onde se constatou prontamente haver sido atacado por meningite bacteriana.
O apelante “F” em decorrência do tratamento prescrito sofreu graves seqüelas: ficou tetraplégico! Segundo o Dr. “A” relata que: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.normaslegais.com.br/obras/peticoes_civis_empresarial.htm    

